
  
    APRESENTAÇÃO


    Ao ler um livro somos levados para uma realidade paralela. Este, especificamente, nos conduzirá aos pensamentos discutidos na VIII Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito: República e Democracia, agora mais experimentados.


    O evento aconteceu nos dias 1º e 2 de junho de 2022 e contou com a participação de pesquisadores dos mais diferentes lugares e com os mais diferentes interesses. Apesar da diversidade de pensamentos e ideias, é possível verificar um fio condutor: eles nos fazem refletir sobre a liberdade democrática e republicana e, portanto, na relação entre liberdade e igualdade que constitui nossa sociedade, questão que nos é proposta, neste livro, em três partes.


    A primeira nos pergunta o que é liberdade e como ela se relaciona com a igualdade. Assim, perceberemos diversas perspectivas teóricas e críticas sobre a liberdade e a igualdade que dentre outros trajetos, propõem aperfeiçoamentos teóricos, comparam perspectivas de diferentes autores, esclarecem chaves de leitura. Em suma, na primeira parte perceberemos releituras teóricas do Direito, assim como, das ideias de Democracia e República.


    A segunda parte, questiona se a liberdade que vemos hoje realmente se mostra livre. Nela encontraremos, sobretudo, críticas sobre a liberdade e igualdade alcançadas ao analisarmos, dentre outras, questões sobre pobreza, invisibilidade, pós verdade e o contexto da pandemia COVID-19.


    A terceira, imagina o que poderíamos fazer para conservar/aprimorar tal liberdade. Apesar de vários dos textos anteriores também apresentarem algumas propostas, os textos da terceira parte são, em geral, mais enfáticos e propositivos. Neles discute-se especialmente questões de liberdade de expressão e de educação.


    Assim, trazemos ao leitor nossas ideias e esperamos que elas possibilitem um diálogo sobre e para a liberdade que possibilite refletirmos sobre Democracia e República, um diálogo tão frutífero quanto aquele realizado na VIII Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito: República e Democracia.


    Marcelo Galuppo


    Vitor Medrado
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    JUSTIÇA E LIBERDADE


    Saulo de Tarso Fernandes Dias1


    RESUMO: O presente artigo tem por finalidade apresentar uma reflexão sobre a relação entre o princípio muito simples de John Stuart Mill e o princípio de justificação universal de Rainer Forst no que diz respeito ao estabelecimento dos limites da liberdade. Levantou-se a hipótese de que o princípio de justificação poderia atualizar ou aperfeiçoar conceitualmente o princípio muito simples quanto à limitação da liberdade individual quando pensado em termos de justiça, considerada na perspectiva da liberdade em uma sociedade com direitos iguais e um sistema político justo. Utilizou-se como método o raciocínio hipotético dedutivo, apoiado em pesquisa bibliográfica. Verificou-se que o princípio muito simples continua atual e válido, mas pode ser complementado pelo princípio de justificação universal, que auxilia na fundamentação dos direitos subjetivos da liberdade em contextos sociais intersubjetivos.
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    INTRODUÇÃO


    No ano de 1959, John Stuart Mill publicou, na Grã-Bretanha, sua obra Sobre a liberdade, que se tornou um clássico do liberalismo. Seu objetivo com a citada obra era combater a tirania da opinião. Mill percebeu que a opinião pública era a questão central no debate de sua época a partir da leitura de A democracia da América, de Alexis de Tocqueville. Neste contexto, e lastreado em ideias utilitaristas, é que Mill apresentou o seu “princípio muito simples”, o qual informa que o único fim para o qual nos é permitido interferir na liberdade de um de nossos pares é o de evitar danos para outros, ou seja, em defesa própria (MILL, 2017, p. 35).


    Percebe-se nitidamente no conceito do princípio muito simples de Mill que a limitação da liberdade está na relação com o outro. Tal princípio é capaz de proporcionar, além de direitos subjetivos de liberdade que contribua para felicidade individual, uma regra geral que proporcione uma convivência coletiva justa? O princípio muito simples permite avaliar racionalmente a legitimidade das normas que, ao mesmo tempo, garante liberdades básicas iguais e impõe limites a liberdade individual? Como saber se uma ação que o indivíduo considera boa e justa não é considerada prejudicial no ponto de vista do outro?


    O objetivo deste artigo é analisar a relação entre o princípio muito simples de John Stuart Mill e o princípio de justificação universal de Rainer Forst no que diz respeito ao estabelecimento dos limites da liberdade. Tem-se como hipótese que a ideia de justificação moral dos princípios liberais (direitos iguais e um sistema político justo) de Rainer Forst pelo princípio de justificação universal pode contribuir para uma atualização ou aperfeiçoamento do princípio muito simples de Mill a ser aplicado na sociedade contemporânea.


    O método empregado foi a análise do conteúdo das obras Sobre a liberdade (1859) de John Stuart Mill e Contextos da Justiça (1994) de Rainer Forst. Utilizando-se o raciocínio hipotético-dedutivo, conclui-se, como se demonstrará a seguir, que o princípio muito simples continua atual e válido, mas pode ser complementado pelo princípio de justificação universal de Rainer Forst, o qual fornece subsídios conceituais para garantir os direitos subjetivos da liberdade em contextos sociais intersubjetivos.


    UM PRINCÍPIO MUITO SIMPLES


    Em Sobre a Liberdade, John Stuart Mill tem como tema principal a liberdade civil ou liberdade social. O pensador deixa claro que o tema daquele ensaio não é o chamado livre arbítrio. Seu enfoque é na luta entre liberdade e autoridade, sendo a última relativa ao poder que a sociedade pode exercer sobre o indivíduo (MILL, 2017, p. 71). No contexto desta discussão é que Mill apresenta o princípio muito simples, nos seguintes termos:


    Esse princípio é o de que a única finalidade para a qual a humanidade está autorizada, individual ou coletivamente, a interferir na liberdade de ação de qualquer de seus membros é sua autoproteção. Que o único propósito para o qual o poder pode ser exercido com justiça sobre qualquer membro da comunidade civilizada, contra sua vontade, é o de evitar dano a outros (MILL, 2017, p. 82)


    Para Mill, a liberdade só pode ser tratada como princípio depois que a humanidade se tornou capaz de evoluir através do debate livre e igualitário. A coação e a aplicação de penas por parte do Estado só são justificáveis para garantir a segurança dos outros. Os direitos subjetivos estão relacionados com a sua utilidade, que deve visar atender os interesses do homem como um ser em progresso. Mill sustenta os interesses que autorizam a “sujeição da espontaneidade individual a um controle externo somente no que diz respeitos às ações de cada um que tenham a ver com os interesses de outras pessoas” (MILL, 2017, p. 83).


    Dito de outra forma, Mill defende uma liberdade de ação e expressão irrestrita, desde que não prejudique o outro. A relação de justiça e liberdade em Mill é percebido quando no exercício da liberdade, um indivíduo ultrapassar os limites a liberdade do outro e, se for constatado o dano, surge o direito a punição. Segundo Mill, “uma pessoa pode fazer o mal a outra não somente com suas ações, mas também com sua inação, e em qualquer dos casos é, com justiça, imputável por elas e pelo dano que causam” (MILL, 2017, p. 84).


    É certo que Mill deu um grande enfoque na liberdade dos homens formar e expressar suas opiniões. No entanto, considerava indispensável a análise da possibilidade de os homens agirem livremente segundo suas opiniões – “ninguém pretende que as ações sejam tão livres quanto as opiniões” (MILL, 2017, p. 141). A limitação da liberdade de ação também está na relação com o outro, ou seja, a ação é considerada nociva quando prejudica o outro, como se vê:


    Ações de qualquer tipo que, sem razão justificável, causem danos a outros podem ser, e nos casos mais importantes, precisam ser, controladas por sentimentos que não lhes sejam favoráveis e, quando for necessário, pela intervenção ativa da sociedade. A liberdade do indivíduo deve ser assim limitada quanto a isso; ela não pode se tornar um aborrecimento para outras pessoas” (MILL, 2017, p. 142, grifou-se).


    É possível verificar no trecho acima que o próprio Mill utiliza-se da expressão sem razão justificável. Trata-se de um conceito aberto de difícil delimitação. Quais seriam as razões que justificam ou não causar danos a outros? No tópico seguinte examinar-se-á se o princípio da justificação universal proposto por Rainer Forst é capaz de auxiliar na compreensão conceitual da referida expressão no contexto da relação entre justiça e liberdade, que precisa ter seus limites examinados.


    O PRINCÍPIO DE JUSTIFICAÇÃO UNIVERSAL E SUA RELAÇÃO COM O PRINCÍPIO MUITO SIMPLES


    Em Contextos da Justiça (1994), Rainer Forst refere-se ao princípio muito simples de Mill como princípio do dano (harm-principle), um dos princípios fundamentais do liberalismo político, no qual “o único propósito pelo qual o poder pode ser exercido justamente sobre qualquer membro de uma comunidade civilizada, contra a sua vontade, é para prevenir dano a outros (MILL apud FORST, 2010, p. 84). Forst acredita que do referido conceito está excluída a imposição política de concepções éticas do bem (“imposição da moralidade”), quando interpretado menos rigorosamente e a favor da proteção das pessoas de certos perigos. Forst exemplifica com a questão da imposição por parte do Estado do uso do cinto de segurança (FORST, 2010, p. 84).


    Por outro lado, Forst explica que o “princípio do dano” pode ser interpretado por uma teoria perfeccionista que difere da concepção liberal individualista, como fez Joseph Raz em The Morality of Freedom (1986). Esta teoria parte da ideia que o Estado deve promover “possiblidades” e “capacidades” das pessoas escolherem de forma autônoma. Nesse sentido, o princípio do dano “não apenas é violado quando o Estado obriga de modo ilegítimo seus a algo que não aceitam, mas também quando falha em lhes assegurar as possibilidades de uma vida boa autônoma” (RAZ apud FORST, 2010, p. 84).


    Todas as teorias jurídicas positivistas defendem a tese da separação entre direito e moral, enquanto todas teorias jurídicas não-positivistas defendem a tese da conexão entre direito e moral (ALEXY apud TRIVISONNO, 2015, p. 102). É certo que a análise do princípio do dano de Mill pode ser aprofundada e se tornar complexa quanto mais se investigue a distinção entre ética e moral, bem como a relação destes com o direito, a qual não poderá ser aqui realizada devido as balizas deste trabalho2.


    Forst acredita que a discussão sobre uma neutralidade ética do direito traz consequências para o estudo dos direitos subjetivos de liberdade no contexto de uma teoria liberal, como se vê:


    A “pessoa de direito” liberal – como sujeito do direito positivo e como portador de sujeitos subjetivos – foi determinada como eticamente neutra no sentido de não estar fundamentada num conceito ético do bem. Sua justificação se apoia em normas universais e não em valores éticos. Contudo, a pessoa de direito liberal não apenas não é eticamente neutra ao impor restrições sobre concepções éticas do bem ou sobre comunidades particulares: é também uma condição de possibilidade para o desenvolvimento e realização do bem por meio de indivíduos e comunidades (FORST, 2010, p. 104, grifou-se).


    Percebe-se a necessidade de justificação do fundamento dos direitos subjetivos. Para Forst, direitos subjetivos básicos devem ser garantidos por normas que “não podem ser razoavelmente rejeitadas”, que correspondam aos critérios estritos da “reciprocidade” e “universalidade” (FORST, 2010, p. 105). Para Forst, é o princípio de justificação universal que possui a capacidade de fundamentar direitos básicos. Tal princípio o qual deriva do direito subjetivo à justificação – um direito de veto das pessoas morais contra determinadas normas (ou ações) – e comanda que “somente podem reivindicar validade universal aquelas normas justificadas recíproca e universalmente” (FORST, 2010, p. 106-107).


    Com seu princípio muito simples, Mill não aprofundou na fundamentação de normas que poderiam impor limites a liberdade em contextos intersubjetivos, ou seja, no interior de uma comunidade. O princípio de justificação universal, por sua vez, traz maiores elementos para compreensão dos limites da liberdade do que o princípio muito simples, pelo fato de considerar que o direito é sempre de uma comunidade jurídica e política. Para Forst, “são necessários procedimentos de ‘justificação pública’ em discursos políticos entre cidadãos para determinar o direito no sentido legítimo” (2010, p. 107-108).


    Sabe-se que tanto normas morais quanto jurídicas acabam por limitar os direitos subjetivos de liberdade. Quais normas seriam legítimas e justas para poderem limitar a liberdade de um indivíduo? Em Justificação e crítica (2011), Forst aborda sobre os critérios para justificação de normas morais e jurídicas, nos seguintes termos:


    Os critérios de justificação para normas morais são de reciprocidade e de universalidade em sentido estrito, pois essas normas, em termos reflexivos, erguem uma pretensão de serem válidas de modo recíproco e universal. Os critérios para as normas jurídicas são os de reciprocidade e da universalidade no interior de estruturas políticas de justificação que pressupõem a possibilidade de participação livre e igual e o cumprimento dos respectivos procedimentos de deliberação e decisão (FORST, 2018, p. 111, grifou-se).


    No que diz respeito a relação entre o individual e o social, Mill reconhecia que a aplicação do seu princípio muito simples encontrava dificuldades práticas uma vez que a opinião de um indivíduo poderia divergir de diversas “verdades’ ou ‘meias verdades” postas na humanidade, não ficando livre de comparações. Mill acredita que seja desejável dar prioridade a individualidade, quando se tratar de assuntos que não dizem respeito a outros. A valorização da individualidade seria o ingrediente principal do progresso individual e social, como se vê:


    Se se percebesse que o livre desenvolvimento da individualidade é um dos condicionantes principais e essenciais do bem-estar - que não é apenas um elemento coordenado com tudo que é designado em termos de civilização, instrução, educação, cultura, mas é por si mesmo uma parte e condição necessária para todas as coisas - , não se correria o perigo de a liberdade ser subvalorizada, e o ajuste dos limites do controle social, não apresentaria dificuldade extraordinária (MILL, 2017, p. 143, grifou-se).


    Quanto ao ajuste dos limites do controle social, dificuldade apontada na citação anterior, mas não resolvida por Mill, pode-se recorrer ao princípio de justificação universal de Forst. O referido princípio tem como característica marcante o fato de que as normas morais de reconhecimento recíproco a serem incorporadas por uma pessoa são determinadas e realizadas sob a exigência de institucionalização no interior de uma comunidade política, devendo ser legitimado por esta mesma comunidade (FORST, 2010, p. 106-107).


    Verificou-se que o princípio de justificação universal de Forst não substitui nem elimina o princípio muito simples de Mill, que continua atual e válido. Por outro lado, o primeiro acaba por complementar o segundo, pois princípio de justificação universal de Forst fornece subsídios conceituais para garantir a fundamentação (justificação) e aferição dos limites dos direitos subjetivos da liberdade em contextos sociais intersubjetivos.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Este artigo tratou de uma reflexão sobre temas relacionados a justiça e a liberdade, a partir de uma investigação sobre a relação entre o princípio muito simples de John Stuart Mill e o princípio de justificação universal de Rainer Forst no que diz respeito ao estabelecimento dos limites da liberdade.


    Inicialmente, foi apresentado o conceito do princípio muito simples de John Stuart Mill, destacando sua importância na história da filosofia ao estabelecer um limite para liberdade, qual seja, não causar dano ao outro. Num segundo momento, conceituou-se o princípio de justificação universal de Rainer Forst, o qual possui força conceitual capaz de auxiliar na identificação dos limites a liberdade em contextos intersubjetivos, considerando que o direito é sempre de uma comunidade jurídica e política. Verificou-se que, para Forst, são necessários procedimentos de justificação pública, que ocorrem no momento que que os indivíduos participam de discursos políticos entre cidadãos para determinar o direito no sentido legítimo.


    Por fim, evidenciou-se a necessidade de maior aprofundamento dos princípios relacionados a justiça e a liberdade. Esta breve investigação abre caminhos para futuras pesquisas que pretendam aprofundar nos estudos da relação entre o direito, ética, moral e política nos mais diversos contextos.
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    A NECROPOLÍTICA E OS INVISÍVEIS DA CIDADANIA: AS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA E A PANDEMIA DA COVID-19 NO BRASIL


    Lúcia Maria de Sousa31


    Mariana Oliveira de Sá32


    RESUMO: O presente estudo busca entender o biopoder exercido pelo Estado e como esse biopoder é um necropoder, que atua dentro de uma necropolítica, no contexto das pessoas em situação de rua e as políticas públicas de contenção da COVID-19 no Brasil. A análise proposta aqui se torna possível com base em uma pesquisa exploratória, conciliando a análise bibliográfica com a experimentação social do contexto brasileiro de políticas públicas para os moradores de rua, realizando-se uma reflexão com o respaldo das ideias de bipoder de Michel Foucault e de necropolítica de Achille Mbembe. O objetivo geral do estudo é analisar as políticas adotadas pelo Brasil para a contenção da disseminação e infecção da COVID-19 na população de rua. Os resultados apontam que a pandemia da COVID-19 acentuou as desigualdades sociais no Brasil, e que tornou mais assustadora a fragilidade social da população em situação de rua. A ausência de estruturas básicas construindo um quadro de precariedade, a acentuada pobreza e evidente exclusão social, definem-se como o cenário de uma violência institucional tendenciosa, por vez racional. A miséria material e a privação de condições objetivas, lançam o indivíduo em uma existência de morto-vivo. A ausência de políticas públicas para garantir condições básicas de higiene e isolamento social às pessoas em situação de rua, deixando-os a mercê da própria sorte, demonstram claramente a atuação de um necroestado e, por conseguinte, a necropolítica. Nesta perspectiva, é urgente que se desnaturalize as violências praticadas contra esses sujeitos e que essas práticas estatais sejam denunciadas, para que haja a efetivação dos seus direitos fundamentais, principalmente segurança e saúde, garantindo-lhes o mínimo existencial necessário para uma vida digna.


    Palavras-chave: Necropolítica; Biopoder; Invisíveis da Cidadania; Covid-19.


    INTRODUÇÃO


    Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi alertada sobre vários casos de pneumonia na cidade de Wuhan, província de Hubei, na República Popular da China. Tratava-se de uma nova cepa (tipo) de coronavírus que não havia sido identificada antes em seres humanos.Uma semana depois, em 7 de janeiro de 2020, as autoridades chinesas confirmaram que haviam identificado um novo tipo de coronavírus.


    Ao todo, sete coronavírus já foram identificados em humanos e o, mais recente, novo coronavírus (que no início foi temporariamente nomeado 2019-nCoV e, em 11 de fevereiro de 2020, recebeu o nome de SARS-CoV-2). Esse novo coronavírus é responsável por causar a doença COVID-19.


    Em 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou que o surto do novo coronavírus constituía uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) – o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Essa decisão buscou aprimorar a coordenação, a cooperação e a solidariedade global para interromper a propagação do vírus.


    Já em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia. Segundo a Organização Mundial de Saúde, uma pandemia é a disseminação mundial de uma nova doença. O termo é utilizado quando uma epidemia - grande surto que afeta uma região - se espalha por diferentes continentes com transmissão sustentada de pessoa para pessoa. O termo “pandemia” se refere à distribuição geográfica de uma doença e não à sua gravidade. A designação reconhece que, no momento, existiam surtos de COVID-19 em vários países e regiões do mundo. Covid 19 é uma infecção respiratória causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2.


    A doença é potencialmente grave, altamente transmissível e espalhou-se por todo o mundo. Assim como outros vírus respiratórios, o da Covid 19 é transmitido, principalmente pelo contato com a saliva, catarro e gotículas expelidas pela boca quando uma pessoa espirra, tosse ou fala; contato com gotículas respiratórias contendo vírus, de uma pessoa infectada para outra, quando ela tosse ou espirra, principalmente quando ela está a menos de 1 metro de distância; contato com gotículas respiratórias menores, chamadas aerossóis, que contém os vírus e que podem permanecer suspensas no ar, serem levadas por distâncias maiores que 1 metro e por períodos mais longos (geralmente horas);contato direto com uma pessoa infectada (por exemplo, durante um aperto de mão seguido do toque nos olhos, nariz ou boca), ou com objetos e superfícies contaminados, como maçanetas e corrimãos.


    É uma doença que traz complicações que podem levar à morte. As complicações que levam à morte podem incluir insuficiência respiratória, síndrome do desconforto respiratório agudo, formação de coágulos nos vasos sanguíneos, infecção generalizada, insuficiência de múltiplos órgãos, incluindo lesão do coração, fígado ou rins.


    Logo houve o alerta de prevenção que seria, principalmente, o isolamento, evitando-se aglomerações e mantendo espaços limpos e ventilados, não compartilhar objetos de uso pessoal, como talheres, toalhas, pratos e copos; adotar um comportamento sem contato físico, evitando-se tocar a própria, boca, olhos e nariz sem higienização das mãos; o não compartilhamento de objetos pessoais como talheres, pratos, copos e toalhas.


    Entretanto, uma classe social não deixou às ruas para o conforto dos seus lares, prevenindo-se de infecção pelo vírus. Eles não deixaram as ruas pois não possuem casa, eles são população em situação de rua. Pessoas que já não possuíam o mínimo para uma subsistência antes da instauração da pandemia, tornaram-se ainda mais vulneráveis em relação ao contágio e consequentemente à doença.


    No Brasil, apesar de todos esses alertas, houve por parte do Poder executivo, um “negacionismo”, atribuindo à essa pandemia uma menor importância, chegando-se a dizer que “era apenas uma gripezinha”; chegando ao ponto de o próprio chefe do Executivo, promover aglomerações com o intuito de mostrar que a OMS e seu Ministro da saúde exageravam; ministro esse que, sendo médico e sabendo da gravidade da pandemia, insistiu em seus argumentos, até ser demitido pelo chefe do Executivo. Veio então outro Ministro, também médico, que tentou se alinhar ao chefe do executivo, mas também, pela ética, não pode sustentar os argumentos de tal e demitiu-se. Foram muitas mortes! Túmulos em forma de valas foram abertas para sobreporem caixões sobre caixões e os mortos serem enterrados sem que as famílias pudessem se despedir. Houve criação do “Kit-covid”, uma composição de medicamentos como a Ivermectina e a Cloroquina, comprovadamente ineficazes, alardeados pelo Executivo como preventivos eficazes contra a Covid, mesmo com a OMS afirmando que não tinham tal validade.


    É verdade que o governo federal tenha aprovado auxílio emergencial a ser pago para pessoas de baixa renda, ocupadas em atividades informais, as pessoas em situação de rua enfrentam dificuldades adicionais como ausência de qualquer documento. O que mais alterou a já flagelada vida de pessoas em situação de rua? Eles utilizam algo para sanitizar seu local de habitação? Obtém ajuda do Estado?


    Nesse diapasão, o presente estudo busca entender o biopoder exercido pelo Estado e como esse biopoder é um necropoder, que atua dentro de uma necropolítica, no contexto das pessoas em situação de rua e as políticas públicas de contenção da COVID-19 no Brasil.


    O objetivo geral do estudo é analisar as políticas adotadas pelo Brasil para a contenção da disseminação e infecção da COVID-19 na população de rua. Os resultados apontam que a pandemia da COVID-19 acentuou as desigualdades sociais no Brasil, e que tornou mais assustadora a fragilidade social da população em situação de rua, elevou ainda mais a vulnerabilidade das pessoas que vivem em situação de rua, ampliando o contingente populacional e mudando o perfil dessa parcela da população.


    A análise proposta aqui se torna possível com base em uma pesquisa exploratória, conciliando a análise bibliográfica com a experimentação social do contexto brasileiro de políticas públicas para os moradores de rua, realizando-se uma reflexão com o respaldo das ideias de bipoder de Michel Foucault e de necropolítica de Achille Mbembe.


    Busca-se apresentar reflexões de como a extrema diferença de ordenação das pessoas na pirâmide social, em contraposição com os princípios básicos estabelecidos pela Constituição da República de 1988, são fundamentais para entender o biopoder exercido pelo Estado e como esse biopoder é um necropoder, que atua dentro de uma necropolítica, onde o uso do poder social e político para decretar como algumas pessoas podem viver e como outras devem morrer; ou seja, na distribuição desigual da oportunidade de viver e morrer no sistema capitalista atual, reflete na ausência de políticas públicas que visem a diminuição das diferenças sociais, em busca da tal almejada igualdade.


    BIOPODER, BIOPOLÍTICA E NECROPOLÍTICA


    O biopoder consiste em um conjunto de práticas estatais instrumentalizadas por meio de técnicas de poder, que buscam exercer o controle sobre os indivíduos e sobre as populações, bem como assegurar a propriedade sobre a vida e o direito, fazendo isso a partir do dado biológico humano. O biopoder volta-se para o “corpo como máquina” (FOUCAULT, 2010, p. 151). Essa forma de biopoder visa ao adestramento dos corpos, extorquindo suas forças, para então ampliá-las. O corpo torna-se tão mais útil quanto mais docilizado.


    Para Foucault (2010), o poder que atua em conformidade com a lógica binária de dominadores versus dominados, é um biopoder. Igualmente, o filósofo contesta a ideia consagrada segundo a qual o poder agiria por meio da supressão, da repressão, coibindo e impedindo a manifestação de condutas indesejáveis. Ele atuaria, ao contrário, de maneira a produzir, incitar comportamentos.


    A sociedade ocidental teria menos reprimido os sujeitos, que os levados a emitir certos padrões de resposta (Foucault, 2010). Daí, surge a biopolítica, que nada mais é que o estabelecimento de um conjunto de estratégias de gestão dos viventes; mecanismos biológicos que passam a fazer parte das estratégias políticas: higiene, alimentação, sexualidade, natalidade, longevidade. O objeto da biopolítica: toda a dinâmica da população, seu corpo, sua saúde, suas ideias, sua subjetividade, sua vida.


    Aqueles a quem são dadas condições de usufruírem desses direitos, são aqueles a quem se permite viver; enquanto que, aos que lhe são negados, são os marcados para morrer. E como o direito ao gozo dessas faculdades é concedido pelo Estado, que não as distribuí de forma igualitária, daí afirmar-se que que o biopoder é um necropoder, tornando o Estado, um necroestado, governado por uma necropolítica, tendo por certo que é a política quem comanda os rumos do Estado. É na falta da divisão igulitária de direitos que se formam o biopoder e a biopolítica. Essa divisão distinta, os transforma em necropoder, necroestado e, consequentemente, necropolítica.


    A necropolítica, política da morte adaptada pelo Estado, não é um episódio, não é um fenômeno que foge a uma regra: é a regra. O conceito descreve como, nas sociedades capitalistas, instituições — como governos — promovem políticas que restringem o acesso de certas populações às condições mínimas de sobrevivência.


    Criam regiões onde a vida é precária e a morte é autorizada, exatamente por serem regiões onde a norma política não alcança; em que o direito estatal não cria políticas públicas de sobrevivência. Começa-se pela perda de um lar, do direito sobre seus corpos e perda de um estatuto político. Isso faz com que sejam “excluídos” da cidadania.


    Não formam uma comunidade. Porque, em uma comunidade, haveria o poder de fala e de pensamento. E esses “invisíveis” não possuem tais poderes. “O terror e as grandes matanças, não são algo novo na história política. Pelo menos desde a Revolução Francesa, a ligação entre Estado e terror pode ser observada no que Sartre chamou de Fraternidade-terror” (ANZOLIN; FÉBOLE, 2002, p. 58).


    É bem conhecida a procissão de condenados pelas ruas, antes da execução, bem como, procurando-se um modo de civilizar a maneira de matar, veio a decaptação, como meio menos humilhante. E, na tentativa de civilizar as maneiras de matar, bem como de realizar um extermínio mais rápido e em maior número, emerge um novo senso, tão cruel e sinistro quanto aqueles, no qual matar um inimigo do Estado é um desdobramento do mesmo jogo.


    A soberania é então a capacidade de definir quem importa e quem não importa; quem é descartável e quem não é. A expressão máxima da soberania reside, em grande medida, no poder e na capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer. Por isso, matar ou deixar viver constituem os limites da soberania, seus atributos fundamentais (MBEMBE, 2016, p. 41).


    Esta é a visão de Foucault (2010), onde o biopoder, que constrói a ideia de necropolítica em Achille Mbembe (2016), parece funcionar mediante a divisão entre as pessoas que devem viver e as que devem morrer.


    Cotidianamente, as várias violências vitimam indivíduos e a sociedade em geral. Porém, a questão torna-se mais assustadora diante da fragilidade social da população em situação de rua. O morador de rua não se vê como cidadão. Após perder o lar, a autoridade sobre seu próprio corpo, perde também o estatuto político. Não tem voz e não se vê como alguém que tem direitos.


    O desenvolvimento econômico, o refinamento tecnológico, a moderna sociedade de produção e consumo tem se revelado incapazes de superar a vala social que ainda insiste em definir diferenças de classes na hodiernidade.


    A ausência de estruturas básicas construindo um quadro de precariedade, a acentuada pobreza e evidente exclusão social, definem-se como cenário de uma violência institucional tendenciosa, por vezes racional, a atingir, sobretudo, a população de rua. A miséria material e a privação de condições objetivas, lançam o indivíduo em uma existência de morto-vivo, destacando-se a veracidade da conceituação acerca dos indivíduos “mortos-vivos” na concepção de Mbembe (2016).


    A segurança deveria assumir importância ímpar no ordenamento jurídico brasileiro; é um dos pilares que propicia uma apreciação das violências às pessoas em situação de rua e a falta de políticas públicas emanadas pela preocupação praticamente inexistente e intencional do Estado. Todas as propostas de reforma apresentadas pelo Estado, vêm favorecer às classes privilegiadas e, em consequência disso, o Brasil é devastado pela miséria e aumento a cada dia, da desigualdade social.


    Levando-se em consideração os direitos fundamentais, expressos no rol do artigo 6º da Constituição da República de 1988, que lista os direitos sociais como o direito à educação, saúde, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e infância e assistência aos desamparados, percebe-se claramente essa atuação do necroestado e ,por conseguinte, necropolítica, determinando quem vive e quem morre, uma vez que não assegura a toda uma sociedade a estrutura Constitucional, chegando a negar, o mínimo do mínimo, que seria o direito a uma moradia fixa.


    OS INVISÍVEIS DA CIDADANIA E A COVID 19 NO BRASIL


    Entre os principais fatores que podem levar as pessoas a irem morar nas ruas estão: ausência de vínculos familiares, perda de algum ente querido, desemprego, violência, perda da autoestima, alcoolismo, uso de drogas e doença mental.


    Também o alcoolismo e as drogas são razões que levam a maioria dessas pessoas a morar na rua: 35,5%. A seguir, vem o desemprego com 30% e conflitos familiares com 29%. Os indivíduos desprovidos de família, emprego, residência e bens materiais passam a ser vistos como não cidadãos (MONTEIRO, 2021).


    Os obstáculos ao acesso à alimentação, higiene e direitos são apenas algumas dificuldades que a população em situação de rua enfrenta diariamente e a torna ainda mais vulnerável. Esse grupo, invisibilizado há tantos anos e tão heterogêneo, aumentou durante a pandemia. As mortes dos indivíduos em situação de rua, produzidas como acontecimentos cotidianos nas cidades podem ser relacionadas com a racionalidade biopolítica presente em nossa contemporaneidade e apontada por Foucault (2008): uma mudança de um dispositivo disciplinar para outro de segurança, marcada pela naturalização dos fenômenos sociais como indispensáveis à vida na cidade.


    Ressalta-se que, “em outras palavras, trata-se de organizar a circulação, de eliminar o que é perigoso nela, de separar a boa circulação da má, (de) maximizar a boa circulação diminuindo a má” (FOUCAULT, 2008, p. 24).


    Portanto, no dispositivo de segurança não está em jogo um cessar dos roubos, das doenças ou de assassinatos, mas de mantê-los numa frequência conveniente, de modo que sua ocorrência se torne insignificante. É aí que se apresenta o necropoder: nesse universo onde o padrão jurídico não alcança, no qual o modelo estatal é incapaz de domesticar o direito de matar. E é nesse caos que a vida é subjugada ao poder da morte.


    Deste modo, as cidades produzirão acontecimentos que serão tratados como naturais. A primeira grande questão é que a pessoa que vive nas ruas tem um risco maior de adquirir doenças: alimenta-se mal, está submetido a alterações climáticas, dorme mal, compartilha espaços aglomerados e vive sob intenso nível de stress, com medo de ser roubada ou agredida. Também o discurso de que a pandemia foi distribuída de forma igualitária é ilusório. “Isole-se, distancie-se, lave as mãos, use álcool gel, #fique em casa!” são algumas das principais orientações médicas para o combate ao coronavírus - Covid-19. Não há dúvida sobre a importância de tais recomendações. Mas cabe perguntar: e para aqueles que não têm casa”?


    A pandemia do Covid-19 é um reflexo da desigualdade. Uma emergência sanitária que nos faz pensar sobre como são tratados historicamente os menos favorecidos. Não se enfrenta somente a emergência, mas sim a permanência de uma violência estrutural em que as formas de implementação das políticas estatais são um agente importante. Embora a Covid-19 se dissemine democraticamente, as taxas de mortalidade não são democráticas e diferentes populações estão sujeitas a maiores e menores riscos. Estar isolado no conforto de uma casa pode fazer diferença entre a vida e a morte. Ter acesso a serviços de saúde, a medicamentos e a uma alimentação saudável também são elementos diferenciadores. Possuir condições de acessar água e produtos de higiene corporal e doméstica são outros fatores nessa balança de riscos, bem como a presença de vínculos relacionais de proteção. A ameaça do Covid-19 não é apenas viral. A ameaça do Covid-19 é coproduzida pelas condições desiguais de vida da população brasileira. Se isso é verdade, as pessoas em situação de rua, por suas condições de vida, estão bastante suscetíveis ao vírus (SCHUCH; FURTADO; SARMENTO, 2020).


    No Brasil, o primeiro caso confirmado da Covid-19 ocorreu em fevereiro de 2020, tratando-se de um homem que teria vindo recentemente da Itália. A partir deste primeiro registro, o número de casos e óbitos tiveram um aumento consideravelmente preocupante.


    Diante da pandemia do novo Coronavírus, vários decretos foram publicados a fim de aumentar o distanciamento e o isolamento social. Apesar da Política de Assistência Social ter sido caracterizada como serviço essencial, pouco se ouviu falar da importância desta durante os pronunciamentos dos governos, nas diferentes esferas de poder. Dados da pesquisa extraordinária PNAD Covid-19, realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e divulgada em matéria da Folha de São Paulo, de 24 de junho de 2020, confirmam aquilo que na prática diária de trabalho no CREAS já havia ficado evidente: “os brasileiros mais afetados pela doença são os pretos, pardos, pobres e sem estudo. Os resultados mostram que, além de relatarem incidência maior dos sintomas da Covid-19, brasileiros desse grupo também sentiram de maneira mais forte os impactos econômicos” (GARCIA; PAMPLONA, 2020). Aqui, vale ressaltar que, normalmente são estes que compõem a maior número de moradores de rua.


    A pandemia ampliou a crise habitacional existente, levando mais pessoas para às ruas. Infelizmente não sabemos quantos vivem atualmente nessa situação, já que os dados do último Censo realizado em 2019, período anterior a pandemia, já estão defasados e a nova pesquisa realizada no fim do ano passado ainda não foi divulgada pela prefeitura. Essa invisibilidade não nos permite compreender o real impacto da pandemia e quantas pessoas passaram a morar nas ruas nesse período, tampouco sabemos ao certo qual a parcela dessa população que foi infectada ou foi a óbito por conta da COVID-19.


    Durante toda a pandemia, não houve uma política pública de acolhida da população de rua que garantisse boas condições de isolamento e proteção adequadas contra a COVID-19, e isso, de alguma forma, se reflete nos dados. Todos os óbitos aconteceram em centros de acolhida ou, como são popularmente chamados, albergues, modalidade de serviço majoritariamente oferecida pela Prefeitura, através de vagas emergenciais. É importante destacar que não localizamos nenhum óbito de pessoas que viviam em repúblicas, modalidade defendida pelos movimentos como uma das mais adequadas para garantir a autonomia e a superação das condições de vulnerabilidade, além de apresentar maior compatibilidade com as medidas de prevenção contra a COVID-19 e outras doenças respiratórias.


    Sabe-se que os dados obtidos são números subestimados. A ausência de procedimentos específicos para o monitoramento da saúde da população de rua é uma das facetas da invisibilidade histórica enfrentada por esse público. Por outro lado, a sistematização e divulgação de dados sobre essas pessoas é o primeiro passo para enxergar suas demandas e construir soluções que respondam a essas questões.


    Um Estudo feito pela LabCidade (Laboratório e Espaço Público e Direito à Cidade) da FAU (Faculdade de Arquitetura e Urbanismo) da USP e pela Clínica de Direitos Humanos Luiz Gama identificou o dobro de mortes causadas pelo coronavírus entre moradores de rua na cidade de São Paulo do que o registrado pela prefeitura. O levantamento foi feito com base em dados do projeto Recovida, que vem atuando na pesquisa sobre a mortalidade durante a pandemia. O estudo observou 96 óbitos da população em situação de rua, de março de 2020 a maio de 2021, quase o dobro do constatado pelo consultório na rua. Os dados da Prefeitura, segundo o estudo, confirmam,49 mortes de pessoas em situação de Rua. Isso demonstra a falta de real informação de quantas foram as mortes ocorridas entre este grupo. Ainda em São Paulo, organizações da sociedade civil e movimentos sociais que atuam pela garantia de direitos à população em situação de rua buscaram acessar essas informações durante toda a pandemia. A Clínica de Direitos Humanos Luiz Gama, por exemplo, realizou 22 pedidos de acesso à informação para a Prefeitura. Entretanto, não obteve informações consistentes: segundo as respostas da municipalidade, a ausência de um procedimento específico para o registro dessa população impediria a contabilização exata, não havendo “informações confiáveis sobre o tema” (MARINO, et. al., 2022).


    E, em São Paulo, talvez em outras capitais ou grandes cidades, possa também ter sido feitos alguma pesquisa. Mas, e no interior do país, onde a precariedade é ainda maior e não é realizado esse tipo de trabalho? O discurso negacionista, a insistência no “tratamento precoce” e em respostas sem base em evidências científicas, o colapso do sistema de saúde por falta de planejamento e coordenação assim como a falta de ação para garantir o acesso à vacinação em massa indicam a possibilidade de existirem responsáveis pelo quadro de total colapso que se viveu e, de modo especial, a população de rua.


    Dezenas de moradores em situação de rua se juntaram em frente ao ginásio do Colégio São Paulo, na Rua Lajeado, 1.300, no Bairro Niterói, para buscar acolhimento na estrutura montada pela prefeitura. Os portões foram abertos às 18h20 nessa quarta-feira (14) e eles passaram por uma triagem. No microônibus “Consultório na Rua” fizeram teste da Covid-19, requisito para poder entrar no local. Os moradores receberam roupas e kits de higiene logo na entrada. O jantar iniciou às 19h e uma quentinha com arroz, feijão, dois ovos cozidos e mandioca foi servida. No café da manhã, é servido um sanduíche, frutas e café com leite. Gratidão, este é o sentimento de Rodrigo Madruga Batista, de 38 anos, morador em situação de rua. Natural de Pelotas, Rodrigo está em Canoas há sete dias. “Estou na rua há pelo menos 3 anos. Em Porto Alegre, roubaram todas as minhas roupas. Sinceramente, eu não esperava por isso, uma ação bonita como essa da Prefeitura de Canoas. Quando fiquei sabendo da notícia que abrigariam a gente, vim correndo para cá”, disse (PREFEITURA DE CANOAS, 2022).


    É um descalabro o que acontece em um país continental como o nosso, com as dimensões territoriais que temos, abundante riqueza natural de fauna e flora, seus cerrados e um manancial hídrico de fazer inveja ao mundo.


    Portanto, é fundamental que o poder público adote medidas urgentes, primeiramente para dar condições de compreender o que está acontecendo no momento, em que vivemos um novo surto de COVID-19 associado a uma epidemia da influenza e o aparecimento da varíola do macaco , visando consolidar uma política de acompanhamento permanente da saúde da população em situação de rua.


    DESNATURALIZANDO A DISCRIMINAÇÃO


    A escalada de violência física, social e política contra a população em situação de rua cresce vertiginosamente e estarrece a sociedade e as entidades que militam na proteção dos direitos humanos; estarrecimento que parece não ser compartilhado pelo poder estatal.


    A violência mais comum sofrida pela população em situação de rua é a física, representando 92% dos casos indicados pela notificação do Sistema Único de Saúde – uma modalidade de violência que viola, em primeira instância, a integridade física do indivíduo. Contudo, a violência não se exaure nessa forma de manifestação, podendo vir à tona como violência intrafamiliar, étnica, social, política, criminal, psicológica, entre outras.


    O olhar estatal, com preocupação para esse fenômeno só acontece a partir do momento em que o oprimido realiza algum dano patrimonial a outrem. Nesse instante, a visão se retém à reparação material e à detenção do indivíduo que, em verdade, é a real vítima do sistema, marcado pela necropolítica.


    Nesta perspectiva, é urgente que se desnaturalize as violências praticadas contra esses sujeitos e que essas práticas estatais sejam denunciadas, para que haja a efetivação dos seus direitos fundamentais, principalmente segurança e saúde. Sem olvidar que pessoas em situação de rua são portadoras de dignidade, é necessário que instrumentalizem meios contra as violências para que suas vidas sejam preservadas, visto que sua condição de sujeitos de direitos humanos precisa ser respeitada. E isso decorre, basilarmente, do próprio direito fundamental à segurança, corporificado como fundamento da Constituição Federal da República; como inerente à dignidade da pessoa humana. A condição das pessoas em situação de rua merece consideração especial, uma vez que essa população é naturalmente suscetível à infeção e pode correr maior risco de exposição graças às condições em que se encontra (AGUIAR et. al. 2020). A situação de rua leva a uma grande vulnerabilidade social, com dificuldades reconhecidas de acesso ao sistema de saúde brasileiro (HINO; SANTOS; ROSA, 2018) e aos apoios sociais (AGUIAR et. al., 2020): ninguém pode ser deixado para trás.


    Se considerarmos a suscetibilidade altíssima a infecções sintomáticas, hospitalização e fatalidade entre essa população, não apenas em razão da idade avançada, mas também do declínio físico acelerado e de problemas mentais que frequentemente resultam da exposição a riscos e elementos agressivos (CULHANE et. al. 2020), o coronavírus entre a população em situação de rua (PSR) aponta para uma tendência preocupante, com importantes implicações na saúde pública e nos recursos de assistência à saúde, uma vez que mesmo os casos mais leves de coronavírus entre essas pessoas exigem consideração de locais de isolamento e manejo (BAGGETT et. al., 2020).


    Pessoas em situação de rua com menos de 65 anos têm mortalidade por todas as causas 5 a 10 vezes maior que a da população em geral (BAGGETT et al., 2020). A infecção por COVID-19 pode aumentar essa disparidade (TSAI; WILSON, 2020). Para traçar um breve panorama sobre o que o índice de contaminação da PSR pode vir a ser, uma recente pesquisa de Baggett et. al. (2020) apresentou, durante o período de observação de 15 dias, num total de 182 adultos, o diagnóstico positivo da COVID-19 numa frequência cumulativa estimada de 46,3 casos (intervalo de confiança de 95% 39, 9-53, 3 casos) por mil pessoas, em 3 de abril de 2020.


    Entretanto, como já foi citado, todas as políticas públicas criadas são para que essa desigualdade social aumente, como podemos observar a recente reforma tributária do Imposto de Renda do governo Bolsonaro, favorecendo as classes mais abastadas em detrimento das mais pobres, bem como os impostos não arrecadados sobre valores enviados para paraísos fiscais; o favorecimento da importação de armas e munições e a dificuldade que se coloca na importação de produtos médicos-hospitalares, em um país que ainda vive uma pandemia, que já matou mais de 676 mil brasileiros., inclusive dentro de presídios, lugar onde o cidadão está sob tutela do Estado.


    Passados mais de 10 anos desde a publicação da Política Nacional para Pessoas em Situação de Rua (Decreto nº 7.053, 2009), a condição de precariedade social dessa população no Brasil tem se agravado, especialmente a partir de 2017, após a crise econômica e política que o país viveu e com o crescente desemprego, que tem forçado famílias a migrar de cidade em busca de trabalho, além de outros fatores que já os atingiam, como dependência química, conflitos familiares, entre outros. O desafio no Brasil continua sendo o momento da implementação das políticas públicas para essa população (HINO et. al., 2018). O número fornecido de pessoas em situação de rua pelo último Censo Pop, realizado entre 2007 e 2008, foi de 31.922.


    Tudo isso demonstra que no Brasil vigora hoje uma política que serve a qualquer outro interesse, menos ao de combater desigualdades sociais, como prevê a Constituição Federal da República de 1988.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A proposta do estudo fora buscar pelo entendimento do biopoder exercido pelo Estado e como esse biopoder é um necropoder, que atua dentro de uma necropolítica e um necroestado, no contexto das pessoas em situação de rua e as políticas públicas de contenção da COVID-19 no Brasil.


    Certifica-se após essa pesquisa realizada através de pesquisas literárias, sites de informações, notícias midiáticas e observações realizadas na comunidade local e circunvizinhas, que o poder é realmente um biopoder, uma vez que não existe paridade de direitos entre toda a população brasileira quando, sua maioria, vive à margem da sociedade, sendo esse fato tido como regra, aceita pelo Estado.


    Nesse contexto, o poder se torna bio – com o direito de escolha entre quem vive e quem morre, vez que não destina a todos, com equidade os seus direitos previstos na Constituição Federal da República de 1988. Uma vez que o poder emana do povo e a da política – seria a representação do povo pelo povo- e esta escolhe aqueles que devem viver ou morrer, torna-se então, um necropoder, uma necropolítica que governa um necroestado.


    Chega-se à triste conclusão de que esta não é uma exceção e sim uma regra. Consta-se como essa situação está presente no dia-a-dia do brasileiro, observando os moradores de rua- invisíveis da cidadania- cujo número aumentou e muito durante a pandemia da Covid-19. Tão desprovidos de cidadania, que não foi possível encontrar dados concretos de quantos deles foram mortos durante a pandemia.


    Já não se pode calar e ficar inerte diante de tal situação! Urgente se faz que saiamos dos camarotes e nos tornarmos tripulantes desse navio antes que naufrague de vez, para que possamos vislumbrar um futuro que faça jus ao que se estampa em um dos nossos símbolos nacionais: a nossa Bandeira que ostenta “Ordem e Progresso”. Isso só será possível na medida em que soubermos escolher políticos que realmente representem a população brasileira. “O que mais alterou a já flagelada vida de pessoas em situação de rua? Eles utilizam algo para sanitizar seu local de habitação? Obtém ajuda do Estado?


    O que busca aqui é trazer uma reflexão sobre os caminhos da humanidade. Pensar também que a base de todo grupo é a união de forças; que o poder emana do povo, e que todo sujeito deve ter a cidadania e os direitos sociais assegurados.
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    LA POSTVERDAD Y ALGUNOS DE SUS EFECTOS PERNICIOSOS EN LAS DEMOCRACIAS DIGITALES33


    Nuria Belloso Martín34


    “El dataísmo es una forma pornográfica de conocimiento que anula el pensamiento” (Byun-Chul Han)


    RESUMEN: Las grandes plataformas tecnológicas han adquirido un papel protagonista en la comunicación de las actuales democracias, ya que son las que controlan y manejan los datos. Ello ha influido en que la verdad, en su sentido filosófico, haya sido transmutada, de forma interesada, en una postverdad. La distorsión deliberada de una realidad, que manipula creencias y emociones con el fin de influir en la opinión pública y en actitudes sociales de los ciudadanos, lleva a reflexionar sobre la libertad de expresión en las democracias digitales, sobre la verdad y la mentira en la política, sobre el relativismo cognitivo y la filosofía posmoderna. En este trabajo se repasarán estas cuestiones y se examinarán dos efectos negativos de la postverdad en las democracias digitales, como es la postverdad al servicio del poder, y la reivindicación del sentido crítico de los ciudadanos.


    Palabras clave: democracias digitales; postverdad; relativismo; sentido crítico.


    Introducción


    Democracia, política y verdad no van siempre de la mano. En el proceso de consolidación de las democracias, actores políticos, derecho a la información, libertad de expresión y medios de comunicación, han ido tejiendo un armazón sobre el que se apoya, entre otros pilares, el equilibrio democrático. Con la irrupción de las nuevas tecnologías y grandes plataformas de comunicación, el procedimiento de almacenar y tratar los datos y la información se ha erigido en una pieza fundamental del desarrollo democrático. Por ello, cuando me refiero a democracia digital, no estoy poniendo el foco en el voto electrónico u otros aspectos, sino en una forma de concebir la democracia por parte de una mayoría de los ciudadanos, también digitalizados, e inmersos en una marea de estrategias que pretenden avanzar en la línea de tutela de los derechos digitales -como pone de manifiesto la Carta de Derechos digitales de España, aprobada en julio de 2021, o el proyecto de una Carta de derechos digitales en la Unión Europea-.


    El control de los datos ha facilitado que la denominada posverdad haya experimentado un efecto multiplicador en las democracias, pero no puede considerarse que sea el único desencadenante. Si bien las nuevas tecnologías tienen numerosos efectos negativos -a dos de los cuales haré referencia en este trabajo-, no debe caerse en una actitud reduccionista y debe reconocerse que la aplicación de la digitalización y de la inteligencia artificial al ámbito de la comunicación y de la política, tiene también sus efectos positivos. El acceso a la información (aunque, en algunos casos, sea más bien desinformación), la posibilidad de participar de manera más continua y accesible en la política, la capacidad de organizarse más fácilmente para defender causas concretas, el incentivo para movilizar a ciudadanos inactivos o más pasivos, son algunas de las ventajas (Rubio Núñez, 2018: 222).


    El problema surge cuando el ámbito digital, aplicado a las democracias, agudiza, aumenta y encumbra la postverdad, facilitando el deslizamiento por una pendiente resbaladiza que afecta a la distribución de la información, provoca una sentimentalización de las decisiones políticas, un emotivismo alejado de cualquier racionalidad, cuando deriva en una fragmentación de la opinión pública y en una pervertida polarización de las opiniones. La psicología de las masas campa a sus anchas por el espectro del ciudadano digital. El lenguaje, la memoria histórica que deforma y muda -en no pocas ocasiones- la historia actual, constructos interesados, la mistificación de las ideas, de los derechos humanos, de las relaciones sociales, han encontrado un vehículo idóneo en las nuevas tecnologías que acoge las meta-narraciones, las neo-narraciones, para concretarse en la postverdad. Todo ello acaba poniendo en cuestión el papel de la verdad y poniendo en peligro a las propias democracias, más allá de los consabidos periodos electorales (Rubio Núñez, 2018; De Giorgi, 1998).


    Nunca hemos tenido a nuestro alcance tanta información y nunca hemos estado más desinformados. Los ciudadanos, dominados por una ceguera como la que describía Saramago en la obra de ese mismo título, buscan a tientas resquicios de luz, principalmente a través de internet y de las redes sociales para informarse sobre el discurrir de la vida política. El no-saber ha impulsado una búsqueda de respuestas a través de las grandes plataformas como Twitter, Meta -ahora matriz de Facebook- Instagram, Whatsapp, Twitter y YouTube, en las que se puede opinar sin contrastar. Esas fake news, informaciones falsas o falsas noticias, se convierten en herramientas de un preparado engranaje, una infraestructura propagandística, mediática, política y viral que ha devaluado la verdad para dejarla al servicio y beneficio de intereses propios. La verdad molesta porque despeja el velo que cubre las estadísticas, siempre convenientemente camufladas, y los hechos. Las GAFAM (Google, Apple, Facebook, Amazon, Microsoft) compran y manipulan los datos de la mayor parte de perfiles y de poderes, influyendo drásticamente en el juicio de los ciudadanos.


    En este trabajo me propongo, desde un enfoque iusfilosófico, apuntar algunos de los efectos negativos de la postverdad en las democracias digitales. Para ello, en primer lugar, partiendo de que son muchos los filósofos que, a lo largo de la historia, se han cuestionado y preocupado por qué sea la verdad, analizaré la diferenciación entre verdad y mentira. El simular y disimular no es nuevo en política, como ya puso de manifiesto N. Maquiavelo en Il Príncipe. En segundo lugar, revisaré el concepto de postverdad. Desde las preocupaciones eminentemente filosóficas acerca de la verdad, se ha derivado a narraciones alternativas (“mi verdad”, contraverdad, postverdad), lo que hace necesario indagar si la postverdad tiene algo de “verdad”. La interesada intención de confundir a las personas, la tesis de que “cada uno tiene su verdad”, y que todo depende de la interpretación que se haga, hace necesario revisar los constructos relativistas y posmodernistas en los que se apoya, con el fin de desmontar sus débiles pilares. En tercer lugar, examinaré dos de los efectos negativos de la postverdad en las democracias digitales: el primero, la utilización de la postverdad por parte de quien detenta el poder, como si se gobernara a partir de un “Ministerio de la postverdad”; el segundo, la constatación de la falta de espíritu crítico en los ciudadanos en cuanto consumidores “conformistas” de esa postverdad, que acaba debilitando la propia esencia de la democracia. Da la impresión de que el ritmo frenético que caracteriza al ciudadano digital consumidor hace que haya derivado en un ciudadano de débiles convicciones, fácil de arrastrar por la ideología de masas, ahora reconvertida en ese “enjambre virtual”. Todo ello, dañino para las democracias. Terminaré con unas reflexiones finales.


    Sobre la verdad y la mentira


    Uno de los grandes defectos de la política actual es su propia vacuidad, centrada en unos problemas ficticios sin tener en cuenta los problemas reales del ser humano. Como en la obra de Saramago, La ceguera, en la que los hombres están ciegos, se mueven como autómatas, reciben órdenes que cumplen sin preguntar por la razón de esas indicaciones, y la sociedad se sumerge así en un letargo cuya metáfora es esta ceguera que llena de espanto a sus personajes, también nuestra razón parece estar ciega en el sentido de que no usamos la razón en una forma racional. Desistir de usar de la razón nos conduce a una espiral de que hay una sólo verdad y que ella responde a derivaciones lógicas, a la que se oponen algunos autores, como Cárcova, cuando sostiene que “la única fuente de la verdad en una sociedad moderna y democrática es la ciencia” (Cárcova, 2018,5), adhiriéndose a la definición de verdad como “La verdad es un producto histórico, surge en los discursos y las prácticas sociales, es cambiante, inmanente, epocal” (Díaz, 2000, p. 10).


    La verdad y la mentira han sido temas recurrentes a lo largo de la historia del pensamiento jurídico. Los sofistas, en la Grecia clásica, presentaban discursos de una oratoria brillante, de una impecable presentación, transmitidos con tal convencimiento que cautivaban al auditorio. Sócrates, a diferencia de los sofistas, advertía que, tras esos discursos ampulosos, no había una preocupación por la búsqueda de la verdad. No interesaba si aquello que se decía y de lo que se intentaba convencer, era verdadero o era falso. De una frase de Aristóteles como “Decir de lo que es que es, y de lo que no es que no es, es verdadero” se ha derivado a rebautizar las mentiras como “verdades alternativas”, lo que ya permite intuir con qué construcciones y narrativas bien estudiadas, se pretende presentar la verdad, a modo de una ilusión ideológica, como una ficción moralista, como un instrumento de dominación (Aristóteles, 101b). El antídoto más eficaz contra la mentira y la falsedad es la verdad.


    La verdad que, recurriendo a la etimología griega, deriva del término, aletheia (de a-lethès, “no escondido”), y que significa sacar a la luz cosas oscuras, “desvelar la realidad”, difícil tarea entre una marea de datos actual. La búsqueda de la verdad ha presidido buena parte de las reflexiones e investigaciones de numerosos filósofos, bien sea desde la filosofía, desde la teoría del lenguaje, desde la hermenéutica, desde la analítica o desde otros enfoques, como se refleja en los títulos de algunas de sus obras: La verdad y otros enigmas, de Dummett; El coraje de la verdad. El gobierno de uno mismo y de los otros, y los Discours et verité. Précédé de La Parrêsia, de Foucault “La veritá sulla post-veritá”; “Sobre la verdad y la mentira en sentido extramoral”, de Nietzsche; Adiós a la verdad, de Vattimo; Democrazia e verità, de Nida-Rümelin; ¿Para qué sirve la verdad?, de Rorty, Sobre la certeza, de Wittgenstein; Rumorología: cómo se difunden las falsedades, por qué nos las creemos y qué se puede hacer, de Sunstein; Per la veritá, de Marconi; Verdad y justificación, de Habermas; El significado de la verdad, de James; Absolutos morales, Tradición, Revisión y Verdad, de Finnis, y otras muchas.


    Uno de los más importantes problemas filosóficos a lo largo de la historia ha sido el de la percepción de la realidad, de la que se ocupa la Fenomenología, y que Platón describió en el Libro VII de La República mediante el “el mito de la caverna”. Traducido a nuestros días, los prisioneros de la caverna vivirían en la posverdad (Blanco Alonso, 2021).


    Actualmente, algunos pensadores afirman que la mentira política ha adoptado una nueva forma y que ahora vivimos en la “era de la postverdad”. Aunque el vocablo lleva décadas en circulación, su sentido actual no se refiere tanto a que los políticos mientan como siempre han hecho, sino a que han sustituido o eliminado el debate sobre hechos más o menos contrastables (la pandemia y la reciente guerra Rusia-Ucrania son una muestra de ello). “Vivimos en la era de la posverdad en las que simples opiniones se imponen como verdades absolutas sin disponer claramente de las herramientas indispensables para dirimir los grandes dilemas que nos plantea un mundo tecnificado, globalizado e hipercomunicado” (Ballesteros-Aguayo, Bermúdez Vázquez, 2019: 10).


    La postverdad: ¿tiene algo de “verdad”?


    Iniciaré con la definición de qué sea la postverdad para, después, señalar algunas de las corrientes que se erigen como defensoras del mismo: el relativismo cognitivo y la filosofía posmoderna


    a) CONCEPTO DE LA POSTVERDAD


    El Diccionario de la RAE define la postverdad como una “distorsión deliberada de una realidad, que manipula creencias y emociones con el fin de influir en la opinión pública y en actitudes sociales”. El Diccionario de Oxford eligió la postverdad como palabra del año, en 2016, y la define como el fenómeno que se produce cuando “los hechos objetivos tienen menos influencia en definir la opinión pública que los que apelan a la emoción y a las creencias personales”. En la postverdad hay una apelación constante a la emoción que acaba deslumbrando y cautivando con sus discursos, y que hace dejar de lado la verificación y el análisis de los hechos, dando paso a la desinformación, convirtiendo a la postverdad en un elemento omnipresente en nuestras sociedades y en nuestras democracias.


    Calificar como verdadera a la verdad, incita a pensar si es que hay una verdad falsa, y qué papel desarrollan conceptos como la contraverdad y la postverdad. Por mucho que se afirme que en determinados ámbitos -como la política- siempre ha habido mentiras y engaños, no debe inducir a admitir la simulación y la falsedad como arquetipos comunes. El filósofo británico A.C. Grayling, quien hizo campaña por la permanencia de Reino Unido en la UE, contraria al Brexit, en una entrevista concedida a la BBC, advierte sobre la “corrupción de la integridad intelectual” y el daño “del tejido completo de la democracia” (2017). También el filósofo Torralba advierte sobre la mentira: basta darse cuenta de que no se necesitan hechos, simplemente puedes mentir. Vivimos en un momento en el que lo que interesa “no es lo que ha pasado, sino lo que quiero pensar que ha pasado. Hay un desprecio a la objetividad, a lo que realmente ha sucedido y se construyen relatos paralelos que llevan al que no ha vivido esa circunstancia a creerse cosas que pueden ser inventadas”. Por eso, apostilla Torralba, es “imprescindible formar personas con capacidad crítica y de discernimiento para poder reconocer qué fuentes son más dignas de credibilidad y cuáles no” (Torralba Roselló, 2020).


    b) LA POSTVERDAD A PARTIR DEL RELATIVISMO COGNITIVO Y DE LA FILOSOFÍA PÓS-MODERNA


    Desde la filosofía, algunos autores han señalado que las raíces de la posverdad se encuentran en el posmodernismo y en el relativismo. La postverdad, ¿corresponde a la verdad de la postmodernidad? ¿Es más o menos verdad que la de la Modernidad?


    Con respecto al relativismo, slóganes como “Todo es relativo. Se inventan historias todo el tiempo, ya no existe la verdad”, se convierten en lemas de una actitud ante la vida para ciudadanos que han perdido su sentido crítico -tal vez, nunca lo tuvieron- La filosofía, en contraposición a la ciencia -que
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